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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS FAHL VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO - SP250160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. UTILIZAÇÃO DE 
CRITÉRIOS DISCRICIONÁRIOS. INAPLICABILIDADE DO 
HABEAS CORPUS PARA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Matheus Fahl Vieira contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus. A 
defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, afirmando que a 
pena-base foi majorada indevidamente e que o regime inicial de 
cumprimento da pena deveria ser mais brando, sustentando 
ainda que o paciente não possui circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se houve erro na 
fixação da pena-base, se a exasperação foi desproporcional e se 
o regime prisional fixado é adequado, bem como verificar a 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não traz novos argumentos aptos a 
alterar o entendimento da decisão agravada, limitando-se a 
reproduzir os mesmos pontos já analisados no habeas corpus, o 
que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
4. A dosimetria da pena seguiu o entendimento pacificado desta 
Corte, segundo o qual o magistrado possui discricionariedade 
para a escolha das frações de aumento ou diminuição da pena, 
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desde que a decisão esteja devidamente fundamentada e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto.
5. A pena-base foi majorada em razão da grande quantidade de 
drogas apreendidas e pela participação do agravante em 
organização criminosa, conforme fundamentação adequada.
6. A jurisprudência do STJ não exige critério matemático rígido 
para a exasperação da pena com base nas circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal, garantindo a 
discricionariedade do julgador.
7. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
demonstração de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso em tela, tendo em vista que a pena e o regime prisional 
foram fixados em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte.
8. O habeas corpus não é via adequada para reexame de fatos e 
provas, sendo inviável a revisão da dosimetria da pena ou a 
modificação do regime prisional por meio deste recurso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. UTILIZAÇÃO DE 
CRITÉRIOS DISCRICIONÁRIOS. INAPLICABILIDADE DO 
HABEAS CORPUS PARA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Matheus Fahl Vieira contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus. A 
defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, afirmando que a 
pena-base foi majorada indevidamente e que o regime inicial de 
cumprimento da pena deveria ser mais brando, sustentando 
ainda que o paciente não possui circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se houve erro na 
fixação da pena-base, se a exasperação foi desproporcional e se 
o regime prisional fixado é adequado, bem como verificar a 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não traz novos argumentos aptos a 
alterar o entendimento da decisão agravada, limitando-se a 
reproduzir os mesmos pontos já analisados no habeas corpus, o 
que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
4. A dosimetria da pena seguiu o entendimento pacificado desta 
Corte, segundo o qual o magistrado possui discricionariedade 
para a escolha das frações de aumento ou diminuição da pena, 
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desde que a decisão esteja devidamente fundamentada e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto.
5. A pena-base foi majorada em razão da grande quantidade de 
drogas apreendidas e pela participação do agravante em 
organização criminosa, conforme fundamentação adequada.
6. A jurisprudência do STJ não exige critério matemático rígido 
para a exasperação da pena com base nas circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal, garantindo a 
discricionariedade do julgador.
7. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
demonstração de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso em tela, tendo em vista que a pena e o regime prisional 
foram fixados em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte.
8. O habeas corpus não é via adequada para reexame de fatos e 
provas, sendo inviável a revisão da dosimetria da pena ou a 
modificação do regime prisional por meio deste recurso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de MATHEUS 
FAHL VIEIRA contra decisão monocrática por mim exarada, que não conheceu do 
habeas corpus no qual discutia a existência de constrangimento ilegal decorrente da 
dosimetria da pena e do regime inicial de cumprimento da pena (e-STJ 186/199).

Na petição constante no e-STJ 186/199 o agravante reproduz os 
mesmos argumentos trazidos na inicial do habeas corpus, afirmando: a) utilização 
pelo magistrado de primeiro grau "de crime abordado em outro processo, não 
cabendo neste, que faz referência a outro caso, qual seja associação criminosa e 
não tráfico de drogas, majorar sua pena base em virtude da quantidade de 
entorpecentes"; b) deveria ser aplicada a pena-base em seu mínimo legal ou 
exasperada em apenas um sexto, eis que o paciente não possui nenhuma das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal, salientando que, 
ainda que se admita sua participação na empreitada delituosa, sua conduta não 
exasperou o próprio tipo penal em que foi condenado; c) ausência de comprovação 
de que o paciente guardasse armas para a associação ou que tivesse ligação com 
outra organização criminosa; d) o aumento na terceira fase da dosimetria deveria ser 
na fração de 1/3; e e) direito ao abrandamento do regime prisional.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja fixada a pena-base no mínimo legal e fixado 
o regime semiaberto como inicial ao cumprimento da pena.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO
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O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

[...]

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do artigo 654, 
§ 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese 
dos autos. Vejamos:

Não obstante o parecer favorável do Ministério Público Federal, que 
manifesta-se pela diminuição da fração de elevação da pena-base, o 
entendimento desta Corte é no sentido de que "não há um critério 
matemático para a escolha das frações de aumento em função da 
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao 
contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação 
da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto" (AgRg no AREsp 
2.348.172/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/03/2024.

Nota-se que a fração escolhida pelo julgador de primeira instância 
e mantida pelo Tribunal de origem encontra-se devidamente 
fundamentada "tendo em vista o elevadíssimo volume de tóxicos 
apreendido em seu poder e sua disposição em dar ares de legalidade 
ao estabelecimento comercial em verdade mantido por outro integrante 
da organização criminosa". (e-STJ 62//70).

Assim, a conclusão adotada pela origem alinha-se à jurisprudência do 
STJ sobre o tema, conforme se verifica dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE.CIRCUNSTÂNCIASJUDICIAISREPROVADAS.
ANTECEDENTES PENAIS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 1. 
Segundo a jurisprudência desta Corte, a exasperação da pena-base, 
pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro da fração de 1/6 (um sexto) para cada vetor desfavorável, 
em situações nas quais não há fundamentação específica que 
justifique a necessidade de elevação superior a esse patamar. 2. No 
caso concreto, a exasperação da pena-base no total de 2/3 (dois 
terços) da pena mínima em abstrato deveu-se à reprovação de duas 
circunstâncias judiciais, quais sejam, os antecedentes penais do 
agravante, maculados pelo registro de outras 3 (três) condenações 
criminais transitadas em julgado por fatos anteriores, bem como pelas 
consequências do crime patrimonial praticado. 3. O vetor relativo aos 
antecedentes penais, marcado por 3 (três) registros criminais 
desfavoráveis, representou, isoladamente, o incremento penal de 1/2 
(metade) no primeiro estágio dosimétrico, enquanto as consequências 
do delito resultaram o acréscimo de 1/6 (um sexto). 4. Verificado o 
atendimento ao postulado constitucional da individualização da pena, 
não há falar-se em ofensa ao princípio da proporcionalidade. 5. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.826.625/MG, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 
19/12/2019) (grifamos).
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. VALORAÇÃO DE TÍTULOS 
CONDENATÓRIOS ATINGIDOS PELO PRAZO DEPURADOR DE 5 
ANOS. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE UMA VETORIAL 
NEGATIVADA. ELEVAÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES A SEREM SOPESADAS. 
REFORMATIO IN PEJUS NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

3. A presença de três títulos condenatórios transitados em julgado 
justifica o incremento da pena em fração superior ao cabível se o réu 
fosse possuidor de apenas uma condenação, em observância aos 
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena. In casu, 
a elevação da pena-base em 12 meses, quando seria admissível o 
aumento de 9 meses por cada sentença condenatória, mostra-se 
proporcional, não se vislumbrando manifesta ilegalidade a justificar a 
concessão de ordem de ofício.

4. Agravo desprovido. (AgRg no HC 480.652/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
1/7/2019.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TENTADO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 2/3 ACIMA DO 
MÍNIMOLEGAL. DESPROPORCIONALIDADE. PENA 
REDIMENSIONADA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, a exasperação da pena-
base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir 
o parâmetro da fração de 1/6 para cada vetor desfavorável, em 
situações nas quais não há fundamentação específica que justifique a 
necessidade de elevação superior a esse patamar (REsp n. 
1.741.828/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/9/2018).

2. Na hipótese, negativada apenas uma circunstância judicial, denota-
se excessiva a fixação da pena-base em 2/3 acima do mínimo legal 
previsto pelo preceito secundário do delito.

3. Tendo o Tribunal a quo asseverado que os maus antecedentes 
decorrem de duas condenações anteriores transitadas em julgado 
(ameaça e tentativa de homicídio qualificado), a fixação da pena-base 
em 1/3 acima do mínimo legal atende ao princípio da 
proporcionalidade.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 473.257/PE, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 4/2/2019) (grifamos).

 

Quanto à incidência cumulativa de causas de aumento na terceira fase 
dosimétrica, deve ser observado o disposto no artigo 68, parágrafo 
único, do Código Penal, in verbis:

Art. 68 - [...] Parágrafo único - No concurso de causas de aumento ou 
de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a um 
só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa 
que mais aumente ou diminua.

Esta Corte tem entendimento sumulado no sentido de que "O aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
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para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes" 
(Súmula 443/STJ).

Entende ainda que, "presentes duas causas de aumento, possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do 
cálculo da reprimenda. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal 
não obriga que o magistrado aplique apenas uma causa de aumento 
quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 
615.932/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/10/2020, DJe de 27/10/2020).

Nota-se que a origem ao manter a incidência cumulativa das causas 
de aumento previstas no §2º e §4º da Lei nº 12.850/13 demonstrou 
haver fundamentos concretos para a sua aplicação, decorrentes do 
"poderio financeiro da organização criminosa integrada pelo 
acusado"(e-STJ 62/70);.

Assim, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se verifica dos 
seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ABSOLVIÇÃO E NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 
DO CPP. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO PESSOAL 
DEVIDAMENTE RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INTERPRETAÇÃO CORRETA 
DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] VI - Quanto ao cúmulo de 
majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que o 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique 
uma única causa de aumento referente à parte especial do Código 
Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que 
sempre justifique quando da escolha da cumulação das causas de 
aumento. VII - Na presente hipótese, na terceira fase da dosimetria, o 
cúmulo das majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se 
no fato do crime ter sido cometido "por duas pessoas que adentraram 
na farmácia anunciando o assalto, mediante utilização de uma arma de 
fogo e de uma arma branca (faca), de forma grosseira e violenta, 
agindo contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores do estabelecimento, 
ameaçando-as a todo tempo com o uso ostensivo dos artefatos, 
apontando as armas contra os rostos dos ofendidos e exigindo a 
entrega de bens e dinheiro da loja" (fl. 383).

VIII - Desse modo, verifica-se que não foi considerado somente o 
critério numérico das majorantes, como alega o impetrante, mas houve 
a devida fundamentação concreta, em consonância com jurisprudência 
pacífica deste Tribunal Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no HC 861.793/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.) (grifamos) 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 
CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSAS DE 
AUMENTO. EXASPERAÇÃO SUPERIOR À MÍNIMA PREVISTA EM 
LEI. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAIOR REPROVABILIDADE E 
GRAVIDADE DO COMPORTAMENTO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 443/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO [...] 2. 
O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes" 
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(Súmula n. 443/STJ). 3. Todavia, no caso, o acréscimo além de 1/3 
está devidamente ancorado em circunstâncias concretas e com 
indicação da maior reprovabilidade da conduta do agente, 
notadamente pelo concurso com mais dois indivíduos, mediante o 
emprego de arma de fogo e restrição da liberdade da vítima, 
circunstâncias essas que atemorizaram o ofendido e justificam a 
aplicação cumulativa das frações de aumento, sem que haja ofensa ao 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, e ao enunciado sumular 
mencionado. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
853.777/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe 29/2/2024) (grifamos).

Por fim, cumpre ressaltar que no dia 22/01/2024 o Tribunal de origem, 
em decisão monocrática do relator, não conheceu da revisão criminal. 
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO
ADVOGADO : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO - SP250160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS FAHL VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : DANIEL FERNANDO FURLAN LEITE
CORRÉU : LEANDRO FURLAN
CORRÉU : DANILO SANTOS DE OLIVEIRA
CORRÉU : GLAUCIO ROGERIO ONISHI SERINOLI
CORRÉU : GUILHERME MARCO LEO
CORRÉU : JULIANO STORER
CORRÉU : JOAO GRANDE DA SILVA JUNIOR
CORRÉU : JOAO GRANDE JUNIOR
CORRÉU : RODRIGO FELICIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 

ASSUNTO :
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INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FAHL VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO - SP250160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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